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EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2023

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 015/2023

Em cumprimento ao que estabelece o art. 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006 a presente licitação destina-se
EXCLUSIVAMENTE à participação de Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

O MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO/SC, pessoa jurídica de direito público, com inscrição no CNPJ sob n.º 83.102.525/0001-65 ecom sede administrativa a Rua Alfredo Becker n.º 385 – Centro – Cep: 89.380-000, neste ato representado por seu PrefeitoMunicipal, Sr. JEAN CARLO MEDEIROS DE SOUZA, torna público que fará realizar licitação na modalidade, PREGÃO ELETRÔNICO– do Tipo MENOR PREÇO POR ITEM para AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS, PARA O PROGRAMA NACIONAL DEALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE, conforme o presente EDITAL, em especial ao ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA) e demaisanexos, com abertura dos trabalhos e recebimento das propostas e documentação até o dia 13 de Abril de 2023, no protocologeral ou na Divisão de Compras da Secretaria Municipal de Administração, a ser processada e julgada conformeespecificações constante deste Edital e de acordo com as disposições das Leis Federais n.º 8.666/93, n.º 10.520/02 , LeiComplementar n.º 123/2006 e n.º 8.078/90 atualizadas, do Decreto Federal 10.024/2019, do Decreto Municipal n.º 1.210/2009,da Portaria n.º 329/2022 e demais normas complementares em vigor.
DO RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA REFERÊNCIA DE TEMPO:
Recebimento das propostas: até as 10:00 horas dia 13/04/2023
Início da sessão de disputa de lances: dia 13/04/2023 às 13:45 horas.
Referência de tempo: horário de Brasília (DF).
LOCAL DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS:
O Edital está disponível na íntegra nos sítios da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL www.bll.org.br e do Município deMonte Castelo www.montecastelo.sc.gov.br, ou poderá ser solicitado através do e-mail: compras@montecastelo.sc.gov.br oupelo telefone (47)3654-0166 Ramal 214.
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS:
Pregoeira: Andreza da Silveira, pelo e-mail: compras@montecastelo.sc.gov.br, e no site Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil –BLL: www.bll.org.br
1. DO OBJETO E DA FORMA DE EXECUÇÃO:
1.1. DO OBJETO:
1.1.1. A presente licitação tem por objetivo AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS, PARA O PROGRAMA NACIONAL DEALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e no Termo deReferência que o integra.
1.2. DA FORMA DE EXECUÇÃO:
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1.2.1. A forma de execução do objeto deste Edital encontra-se devidamente especificado no Termo de Referência (Anexo I).
1.2.2. O sistema de registro de preços deste Município tem como objetivo manter na entidade o registro de propostas vantajosase, segundo sua conveniência, promover a contração do licitante vencedor do pregão.
2. DO ACESSO AO SISTEMA/CADASTRAMENTO:
2.1. Para a realização deste certame serão utilizados recursos de tecnologia da informação, compostos por um conjunto deprogramas de computador que permitem confrontação sucessiva através do envio de lances dos proponentes com plenavisibilidade para o Pregoeiro e total transparência dos resultados para a sociedade, por meio da Rede Mundial de Computadores– INTERNET.
2.2. A realização do procedimento estará a cargo do Pregoeiro, Equipe de Apoio e da Administradora do Pregão Eletrônico,empresa contratada para, por meio da rede mundial de computadores, prover o sistema de compras eletrônicas.
2.3. O fornecedor deverá fazer o seu cadastramento junto à Bolsa de Licitações do Brasil (BLL), através do site www.bll.org.br, linkhttp://bll.org.br/wp-content/uploads/2020/05/NOVO-TERMO-DE-ADESA%CC%83O-2.docx ou pelo telefone (41)3097-4600(suporte técnico para fornecedores) preencher o Termo de Adesão, onde qualquer pessoa física ou jurídica, que manifesteinteresse em cadastrar-se e apresente a documentação exigida terá acesso ao portal.
2.3.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso aosistema eletrônico.
2.3.2. O credenciamento da proponente junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal da proponente ou de seurepresentante legal, bem como na presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregãoeletrônico.
2.3.3. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, a proponente deverá manifestar opleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
2.3.4. O fornecedor, ao utilizar sua senha de acesso ao sistema para dar um lance, terá expressado sua decisão irrevogável deconcluir a transação nos valores e condições do referido lance, e caso este lance seja o escolhido pelo comprador, será reputadoperfeito e acabado o contrato de compra e venda do produto negociado.
2.4. O fornecedor deverá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficandoresponsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas peloPregoeiro e/ou pelo sistema ou de sua desconexão.
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:
3.1. Poderá participar deste certame toda e qualquer pessoa jurídica, legalmente constituída, que satisfaça as condiçõesestabelecidas neste Edital e cujo ramo de atividade seja pertinente e compatível com o objeto da presente licitação, bem comoesteja devidamente cadastrado junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site www.bll.org.br.
3.2 – Em cumprimento ao que estabelece o art. 48, inciso I da Lei Complementar nº 123/2006 a presente licitação destina-seEXCLUSIVAMENTE à participação de Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte do ramopertinente ao objeto do presente edital que preencherem os requisitos exigidos na habilitação, qualificadas como tais nostermos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentaçãoconstante neste edital e seus anexos.
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3.3 – A participação nos lotes expressamente destinados à Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas dePequeno Porte, para licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, configura fraude aocertame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública,sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais.
3.4. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema eletrônico, a licitante deverá anexar a declaraçãode pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, e para o microempreendedorindividual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e alterações posteriores.
3.5.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no Anexo III para fins dehabilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, verificar nos dadoscadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme 3 o seu regime de tributação para fazer valer o direito deprioridade do desempate, conforme art. 44 e 45 da LC 123/2006.
3.6. Não poderão participar desta licitação os interessados:
3.6.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos com a Administração Municipal de Monte Castelo,na forma da legislação vigente;
3.6.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.6.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responderadministrativa ou judicialmente;
3.6.4. Servidor, agente político ou responsável pela licitação que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº8.666, de 1993;
3.6.5. Interessados reunidos em forma de consórcios ou grupos de empresa;
3.6.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014- TCU-Plenário).
3.7. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame para o(s) mesmo(s) item(s), sob penade desclassificação.
3.8. A participação nesta licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos do presente Edital e das disposições das leisespeciais, quando for o caso.
3.9. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de uma empresa associadaou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do Brasil www.bll.org.br ou pelo e-mailcontato@bll.org.br.
4. DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
4.1. Após a divulgação do edital no endereço eletrônico, as licitantes deverão, até a data e hora marcadas para recebimento daspropostas, encaminhar a proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á,automaticamente, a fase de recebimento de propostas.
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4.2. A proposta comercial deverá ser apresentada na forma e requisitos indicados nos subitens a seguir:
a) Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias;
b) Ser apresentada por item e soma total do item, com valores expressos em reais;
c) Deverá ser indicada a MARCA do item;
d) O preço unitário e total deverá ser fixo em reais, com 02 (duas) casas decimais. Deverão estar incluídos no preço, todos osinsumos que o compõem, tais como as despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam direta ouindiretamente sobre a execução do objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a Administração;
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência.
4.3. Os preços unitários não poderão ultrapassar os preços máximos estabelecidos no Termo de Referência (Anexo I), sob pena dedesclassificação (Art. 40, inciso X da Lei nº 8.666/93 e alterações 4 posteriores).
4.3.1. O preenchimento incorreto dos dados necessários à análise da proposta implicará na desclassificação da mesma.
4.4. O julgamento das propostas será feito pelo Menor Preço por Item.
4.5. Para fins de gozo dos benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123/2006, os representantes de MicroempreendedoresIndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão declarar sua condição no momento do envio da proposta eapresentar, juntamente com os documentos de habilitação, certidão de enquadramento no Estatuto Nacional doMicroempreendedor Individual, Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante.
4.6. Vícios, erros e/ou omissões que não impliquem em prejuízo para o Município poderão ser desconsiderados pelo Pregoeiro,cabendo a este(a) agir em conformidade com os princípios que regem a Administração Pública.
4.6.1. O Pregoeiro considerará como formais erros que não impliquem em nulidade do procedimento.
4.7. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica em aceitação de todas ascondições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
4.7.1. Até a abertura da sessão, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.
4.8. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-sepelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo pregoeiro, pelosistema, ou de sua desconexão.
4.9. Caso haja omissão, na proposta, dos prazos de sua validade e/ou de garantia, aplicar-se-ão os prazos estipulados neste edital.
4.9.1. Em caso de omissão da marca e/ou modelo do produto ofertado, o pregoeiro aceitará as propostas e colherá, após a fasede lances, via chat, da empresa melhor classificada, a(s) informação (ões) referente(s) ao(s) dado(s) faltante(s).
4.9.1.1. Caso a empresa melhor classificada não responda, no prazo máximo fixado, a indagação do pregoeiro via chat, a suaproposta será considerada desclassificada.
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4.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentoscomplementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei n.º 8.666/93, para efeito de comprovação desua exequibilidade, podendo-se adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:
a) Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em relação aos custos com indíciosde inexequibilidade;
b) Verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios coletivos de trabalho;
c) Levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, e junto ao Ministério da Previdência Social;
d) Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;
e) Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;
f) Verificação de outros contratos que a proponente mantenha com a Administração ou com a iniciativa privada;
g) Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados efabricantes;
h) Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pela proponente;
i) Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa;
j) Estudos setoriais;
k) Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;
l) Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que a proponente disponha para aprestação dos serviços; m) Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.
4.11. A empresa vencedora fica submetida aos prazos especificados no presente Edital, independentemente de declaraçãoexpressa.
4.12. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados que nãotenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexequível, serão considerados como inclusos nos preços,não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo os produtos ser fornecidos sem ônusadicionais.
4.13. Com fundamento no inciso I do artigo 48 da Lei nº 8.666/93, consolidada, serão desclassificadas as propostas que nãoatenderem as exigências deste Edital.
5. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO:
5.1. Encerrado o prazo de recebimento das propostas, o pregoeiro, via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data ehorário previstos neste Edital, verificando a validade das propostas conforme exigências do edital.
6. DO MODO DE DISPUTA:
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6.1. O modo de disputa definido neste Pregão será aberto e fechado, conforme inciso II, art. 31 do decreto nº. 10.024/2019:
a) A etapa de envio de lances na sessão pública durará dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistemaquando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
b) A prorrogação automática da etapa de envio de lances, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houverlances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
c) Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida nas alíneas “a” e “b”, a sessão pública será encerradaautomaticamente.
7. FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. Classificadas as propostas, terá início a fase competitiva para recebimento de lances, no endereço eletrônico e no dia ehorário informados no preâmbulo deste Edital, quando então as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meiodo sistema eletrônico, de valor correspondente ao PREÇO DO ITEM.
7.2. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às penalidades constantes nesteEdital.
7.3. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as seguintes condições:
7.3.1. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado,quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lancesintermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.
7.3.2. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro.
7.3.3. Os lances a serem ofertados devem corresponder ao PREÇO UNITÁRIO DO ITEM.
7.4. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado,vedada a identificação da detentora do lance.
7.5. Na fase de lances, no caso de evidente equívoco de digitação pelo licitante, em que este equívoco der causa a preçoincompatível ou lance manifestamente inexequível, o preço incompatível ou lance manifestamente inexequível poderá,motivadamente, ser excluído do sistema.
7.6. Ao término do horário para o Recebimento dos Lances, o Sistema eletrônico emitirá aviso, informando que o certame entrouem horário randômico, com duração de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual seráencerrada a recepção de lances.
7.6.1. O horário randômico tem por objetivo disponibilizar tempo extraordinário aos interessados para que possam registrarseu(s) último(s) lance(s).
7.6.2. Por isso, o intervalo do horário randômico poderá ser suficiente ou não para o registro de um ou mais lances, uma vez queo seu encerramento será efetuado de forma automática pelo sistema.
7.7. Após a apresentação da proposta e dos lances não caberá desistência, salvo se por motivo justo, decorrente de fatosuperveniente e aceito pelo Pregoeiro.
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7.8. Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará o nome da licitante cujo preço foi o menor.
7.9. Ocorrendo empate previsto no art. 44, § 2º da Lei Complementar nº 123/2006, será assegurada a preferência de contrataçãopara os microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte, consoante a Lei ComplementarMunicipal nº 133 de 23 de abril de 2015, desde que a melhor oferta não tiver sido apresentada por microempreendedorindividual, microempresa ou empresa de pequeno porte.
7.9.1. Entende-se por empate as situações em que as ofertas apresentadas pelos microempreendedores individuais,microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bemclassificada.
7.9.2. Para fins de desempate, proceder-se-á da seguinte forma:
a) O sistema fará a ordem de classificação dos microempreendedores individuais, microempresas ou empresas de pequeno porteque tenham apresentado oferta igual ou até 5% superior à proposta mais bem classificada;
b) Todos os microempreendedores individuais, microempresas ou empresas de pequeno porte classificadas de acordo com oitem 7.9.2, “a”, poderão apresentar 01 (um) novo lance, inferior à oferta considerada vencedora do certame, no prazo máximo de05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances do respectivo item, sob pena de preclusão;
c) Caso tenha apresentado novo lance, o primeiro microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porteda ordem de classificação será declarada vencedora, permanecendo registrados no sistema os lances de desempate apresentadaspelos demais microempreendedores individuais, microempresas ou empresas de pequeno porte;
d) Não ocorrendo a contratação do microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma doitem 7.9.2, “c”, será declarado vencedor o próximo microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porteda ordem de classificação do item 7.9.2, “a”, que tenha manifestado lance de desempate, e assim sucessivamente;
e) No caso de equivalência dos valores apresentados pelos microempreendedores individuais, microempresas e empresas depequeno porte que se encontrem no intervalo previsto no item 7.9.1, prevalecerá a proposta que foi recebida e registrada emprimeiro lugar pelo sistema eletrônico.
7.10. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônicopoderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação nocertame, sem prejuízo dos atos realizados.
7.10.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a Sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e teráreinício somente após a comunicação expressa aos participantes.
8. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
8.1. Após análise da proposta, o Pregoeiro divulgará a melhor proposta classificada a participar da etapa de lances para cadaitem, e as propostas desclassificadas se houverem.
8.2. Na hipótese da proposta de menor valor desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a propostasubsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo na ordem de classificação, segundo o critério do menor preço eassim sucessivamente até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.
8.3. Será desclassificada a proposta que:
8.3.1. Não atenda as especificações, os prazos e as condições definidos neste Edital;
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8.3.2. Apresente preço ou vantagem baseados em outras propostas;
8.3.3. Apresente preço excessivo ou manifestamente inexequível;
8.4. Transcorrida a etapa de lances, será considerado excessivo o preço do último lance, ou do valor negociado com o pregoeiro,ou da proposta comercial da licitante no caso de não haver lances, que for composto por preço unitário superior ao máximounitário admitido pela licitada, conforme a estimativa de preços constante do Anexo I – Termo de Referência.
8.4.1. O pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhorpreço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital.
8.5. Não será aceita pelo pregoeiro proposta de preço que contemple preço unitário acima dos preços unitários máximosestabelecidos pela administração.
8.6. O Pregoeiro poderá fixar prazo para o reenvio do anexo contendo a planilha de composição de preços quando o preço totalofertado for aceitável, mas os preços unitários que compõem necessitem de ajustes aos valores estimados pela administração.
9. DA HABILITAÇÃO:
9.1. Encerrada a etapa de lances, para fins de habilitação ao certame, as licitantes terão de satisfazer os requisitos relativos a:
9.1.1. Documentos relativos à habilitação jurídica:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando desociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus atuaisadministradores, ou;
b) Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou;
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, ou;
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ouautorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
e) Declaração de Cumprimento Pleno dos Requisitos de Habilitação, conforme modelo de Declaração Conjunta (ANEXO IV).
Obs.: Se for Microempreendedor Individual, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte com problemas na habilitação, fazerconstar tal ressalva e comprovando condição.
9.1.2. Quanto a Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se empresa individual, ou no Cadastro Nacional Pessoa Jurídica (CNPJ),se pessoa jurídica, atualizado;
b) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União,abrangendo também as contribuições sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/91.
c) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Estaduais, emitida pela Fazenda do Estado onde está sediadaa empresa.
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d) Certidão Negativa ou Positiva com efeitos de Negativa de Débitos Municipais, emitida pela Fazenda do Município onde estásediada a empresa.
e) Comprovante de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa,nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei nº 5.452/1943 (art. 29, V, da Lei8.666/93 alterada).
9.1.3. Quanto a Regularidade Técnica e Econômico-Financeira
a) Atestado ou certidão de CAPACIDADE TÉCNICA emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado (preferencialmenteem papel timbrado), em nome da empresa licitante, o qual contenha a comprovação de aptidão para desempenho satisfatório deatividade pertinente e em características semelhantes e compatíveis ao objeto ora licitado.
b) Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial, expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica da licitante,emitida com antecedência máxima de 60 (sessenta) dias da data fixada para entrega dos documentos ou com prazo de validadeexpresso.
b.1) A licitante que possua sede da empresa no estado de Santa Catarina, deverá emitir a Certidão de Falência e Concordataatravés do endereço eletrônico: https://esaj.tjsc.jus.br/sco/abrirCadastro.do, sendo que esta certidão somente é válida desdeque apresentada juntamente a respectiva certidão de registros cadastrados no sistema eproc, disponível através do endereçohttps://certeproc1g.tjsc.jus.br.
9.1.4. Dados bancários: nome do banco, nº da agência, nº da conta corrente em nome da proponente e dados do representantelegal, conforme Anexo V.
9.1.4.1. Caso os dados bancários sejam alterados, anteriormente a realização do pagamento, a proponente vencedora deveráinformar os dados bancários atualizados ao Setor de Cadastro de Fornecedores do Município de Monte Castelo.
9.1.5. Declaração de que a licitante cumpre o disposto no Art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988 (não empregamenores de idade), assinada pelo representante legal da empresa, conforme modelo de Declaração Conjunta (ANEXO IV).
9.1.6. Declaração de que não pesa contra si declaração de inidoneidade nos termos do artigo 87, inciso IV e artigo 88, inciso III daLei nº 8.666/93, assinada pelo representante legal da empresa, conforme modelo de Declaração Conjunta (ANEXO IV).
9.1.7. Declaração que não se enquadra em nenhuma das proibições previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993– Lei de Licitações, conforme modelo de Declaração Conjunta (ANEXO IV);
9.1.8. Declaração que tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete acumprir todos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei, conforme modelo de DeclaraçãoConjunta (ANEXO IV).
9.2. O vencedor do certame que não apresente a documentação exigida, no todo ou em parte, será INABILITADO, podendo aele ser aplicada as penalidades previstas na legislação que rege o procedimento, e será convocada então o detentor da propostaseguinte na ordem de classificação.
9.3. As microempreendedoras individuais, microempresas e empresas de pequeno porte que participarem deste certameusufruindo os benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar a documentação elencada nossubitens seguintes:

9.3.1. Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde conste o seu enquadramento comoEmpresa de Pequeno Porte ou Microempresa.
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9.3.1.1. As sociedades simples, que não registram seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar certidão doRegistro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu enquadramento nas hipóteses do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.
9.3.1.2. A Certidão deve estar atualizada, ou seja, emitida a menos de 120 (cento e vinte) dias da data marcada para aabertura da presente Licitação.
9.3.1.3. No caso de Microempreendedor Individual (MEI), o documento a ser apresentado é o Certificado da Condiçãode Microempreendedor Individual (CCMEI), emitida a menos de 60 (sessenta) dias da data marcada para a abertura da presenteLicitação, ficando a sua aceitação condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereçowww.portaldoempreendedor.gov.br, na forma que prescreve o art. 3º, IX, da Resolução nº 16/2009 do Comitê para Gestão daRede Nacional para Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios – CGSIM.

9.3.2. Declaração de enquadramento em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, afirmando ainda quenão se enquadram em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 (modelo Anexo III).
9.3.2.1. Caso o (a) licitante seja MEI, considera-se como modalidade de microempresa, conforme § 3º, art. 18-E, LeiComplementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014.
9.3.3. A empresa que não comprovar quaisquer das condições retro citadas não terá direito aos benefícios concedidos pela LeiComplementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014.
9.3.4. O Microempreendedor Individual, Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, de acordo com o artigo 43 da LeiComplementar nº 123/06, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal etrabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.
9.3.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado à mesma, o prazo de 02(dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame,prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ouparcelamento do débito e emissão de eventuais Certidões Negativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa.
9.3.4.2. Entende-se o termo “declarado vencedor” de que trata a cláusula anterior, o momento imediatamente posterior à fasede habilitação.
9.3.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 9.3.4.1, implicará decadência do direito àcontratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar oslicitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
10. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DOCUMENTOS:
10.1. Os documentos de habilitação solicitados deverão ser anexados no sistema de compras eletrônicas, endereçowww.bll.org.br, devendo o licitante anexar ao processo deste pregão quando do cadastramento da proposta de preço.
10.1.1. Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar no prazo de validade. Caso o órgão emissor não declare avalidade do documento, esta será de 60 (sessenta) dias contados a partir da data de emissão.
10.2. Os documentos relativos à habilitação prevista no item 9 e seguintes e as declarações deverão ser providenciados pelosparticipantes até o horário da sessão. Todos os documentos devem ser anexados dentro dos documentos na plataforma depregão eletrônico, independente do campo, que o pregoeiro analisará se os documentos foram anexados, não sendo prejudicadaou inabilitada por falta de ordem, ou anexados em campos não correspondentes, pode ser anexado mais de um documento emum mesmo arquivo, os documentos que não tiverem campos idênticos marcados na plataforma do pregão eletrônico poderãoser anexados no campo ‘’outros documentos" ou em qualquer outro campo que a empresa desejar.
10.3. É de suma importância que os licitantes mantenham sua habilitação atualizada junto ao sistema, visto que o pregoeiroinabilitará o licitante no certame caso na fase da habilitação verifique-se algum documento faltante ou vencido no sistema decompras eletrônicas (ressalvada a condição expressa no item 9.3.4 deste edital).
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10.4. Caso os licitantes não possuam todos os documentos com autenticação digital, os originais dos documentos exigidos nesteedital, deverão ser entregues ao pregoeiro, no seguinte endereço: Rua Alfredo Becker Nº 385, Centro, Monte Castelo - SC, CEP89.380-000, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis a contar do encerramento da sessão, transcorrida no sistema de compraseletrônicas, em que declarou a empresa habilitada.
10.5. Toda a documentação encaminhada ao Pregoeiro deverá ser apresentada no original, ou por cópia autenticada portabelião, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou cópia acompanhada do original para conferência pelo Pregoeiro.
10.6. A responsabilidade do upload dos documentos é integralmente da empresa, sendo assim deverá anexar todos osdocumentos solicitados no edital.

10.6.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento àsexigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seunome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
10.7. Ao encerrar o pregão, o Pregoeiro analisará a Documentação de Habilitação relacionada no item 9 e as Declaraçõesanexadas pela empresa licitante na plataforma do pregão eletrônico por upload, como condição para comprovação de suahabilitação. Caso a empresa não tenha realizado o upload dos documentos ou deixar de anexar algum documento ou declaraçãorelacionados no referido item 9, a mesma será considerada INABILITADA.
10.8. Os documentos tratados no item 9 só estarão disponíveis após o encerramento da disputa do Pregão.
10.9. A documentação será rubricada pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio e após examinada será anexada ao processo destalicitação, sendo inabilitados aqueles proponentes cuja documentação apresente irregularidades.
10.10. Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou cópia reprográfica semautenticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade através de consulta realizada pela Equipe de Apoio.
11. DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO:
11.1. As impugnações ao ato convocatório deverão se “protocoladas” e instrumentalizadas nos termos e prazos elencados noartigo 41, da Lei 8.666/93, tratando-se de pregão eletrônico deverá ser manejada exclusivamente por meio de formulárioeletrônico, disponível no site www.bll.org.br.
11.2. Caberá ao Pregoeiro auxiliado pela unidade requisitante, decidir no prazo legal sobre a impugnação interposta.
11.3. Se procedente e acolhida à impugnação, seus vícios serão sanados e nova data será designada para a realização do certame,exceto quando resultar alteração no Edital e esta, inquestionavelmente, não afetar a formulação das propostas.
11.4. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licitatório.
11.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser envidados ao Pregoeiro, em até 03 (três) diasúteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio de formulário eletrônico, disponível nosite www.bll.org.br.
11.6. As informações e/ou esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, as quais ficarão disponíveis no site www.bll.org.br,ficando todos os Licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações prestadas pelo Pregoeiro.
12. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:
12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lheserá concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação das razões do recurso, as quais deverão ser enviadasexclusivamente por meio de formulário eletrônico, disponível no site www.bll.org.br, ficando os demais licitantes desde logo
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intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias que começarão a correr do término do prazo do recorrente,sendo-lhes assegurada vista imediata aos autos.
12.2. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridadecompetente.
12.3. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
12.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação doobjeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.
12.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, será o resultado da licitação submetido àautoridade competente que homologará e fará a adjudicação do objeto da licitação ao vencedor.
12.6. O recurso interposto contra um dos itens licitados, não impede a administração de proceder a homologação e contrataçãodos demais.
13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE:
13.1. Após a autoridade competente homologar o resultado da licitação, o adjudicatário será convocado para assinar TermoContratual, Ata de Registro de Preços ou documento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data emque o mesmo for convocado para fazê-lo junto ao Município de Monte Castelo, sob pena de decair do direito ao registro depreços, podendo, ainda, sujeitar-se às penalidades estabelecidas no item 15.

13.1.1. Alternativamente à convocação, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediantecorrespondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado também no prazo de até 5(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
13.2. Para esta licitação, a existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que delespoderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sem que caiba recurso ouindenização de qualquer espécie às empresas detentoras, ou, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmenteprevistas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

13.2.1. Observados os critérios e condições estabelecidas nesta Ata e o preço registrado, a Administração poderácomprar de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de classificação, desde que razões de interesse públicojustifiquem e que o primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com o solicitado pelaAdministração.
13.3. A contratação com os fornecedores registrados, após a indicação pelo órgão gerenciador do registro de preços, seráformalizada pelo órgão interessado, por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa,autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme o disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666/93.
13.4. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no artigo 65 da Lei nº 8.666/93.

13.4.1. As quantidades a serem fornecidas constantes do Termo de Referência que acompanhou o Edital da licitaçãosão estimadas, podendo, nos limites do parágrafo 1º do artigo 65 da Lei 8.666/93, ser acrescidas ou suprimidas em conformidadecom a demanda do período de vigência da Ata de Registro de Preço (ARP).
13.4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas,optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que estefornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas.
13.4.3. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, oude fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessáriasnegociações junto aos fornecedores.
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13.4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimentodevidamente comprovado, deverá requerer a revisão dos preços nos termos do artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/93.
13.4.5. Os preços registrados e atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados no mercado.
13.4.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação do item correspondenteda Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

13.5. Os preços registrados, quando sujeitos ao controle oficial, poderão ser revisados nos termos e prazos fixados pelo órgãopúblico controlador.
14. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES:
14.1. Cabe ao Município:
14.1.1. A definição do objeto desta Licitação;
14.1.2. Tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório;
14.1.3. Manter pessoas ou constituir Comissão Especial designada pelo Prefeito, visando à fiscalização da execução do contrato;
14.1.4. Efetuar o pagamento empresa vencedora de acordo com o estipulado neste Edital;
14.1.5. Conceder revisões contratuais toda vez que se verificar alterações no equilíbrio econômico-financeiro inicialmenteestabelecido, mediante requerimento formal protocolado pela proponente vencedora, devidamente instruído, com acomprovação do aumento dos custos;
14.1.6. Providenciar a publicação da Ata de Registro de Preços proveniente do presente processo, até o quinto dia útil do mêsseguinte ao de sua assinatura;
14.1.7. Emitir, quando da necessidade da aquisição dos materiais, através do setor municipal competente, autorização para ofornecimento dos mesmos.
14.2. Cabe à Proponente Vencedora:
14.2.1. Executar o objeto do presente edital de acordo com o Termo de Referência.
14.2.2. Manter, durante a execução do contrato todas as condições de habilitação previstas neste Edital, e em compatibilidadecom as obrigações assumidas;
14.2.3. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo naexecução do Contrato;
14.2.4. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, securitáriose de gerenciamento, resultantes da execução do contrato oriundo do presente processo licitatório;
14.2.5. Responder a todos os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser solicitadas pelo Município sobre oobjeto do presente Edital.
14.2.6. Atender a todos os pedidos de fornecimento, não se admitindo procrastinação em função de pedido de revisão de preços.
15. DAS SANÇÕES:
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15.1. A inexecução parcial ou total do objeto do contrato e a prática dos atos indicados nesta cláusula, verificado o nexo causaldevido à ação ou à omissão da proponente Contratada, relativamente às obrigações contratuais em questão, torna passível aaplicação das sanções previstas na Lei n.º 10.520/2002, no Decreto n.º 5.450/2005, na Lei n.º 8.666/1993 e no contrato,observando o contraditório e a ampla defesa, conforme listado a seguir:
15.1.1. Advertência;
15.1.2. Multa;
15.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração;
15.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
15.2. As sanções de advertência, de suspensão temporária do direito de participar em licitação e impedimento de contratar coma Administração e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública poderão ser aplicadas àproponente Contratada juntamente à de multa e obedecerão ao disposto na legislação de regência no que concerne às hipótesesde aplicação, quantum e consequências.
15.3. A advertência poderá ser aplicada no caso de descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidascontratualmente, por culpa exclusiva da proponente Contratada.
15.3.1. A advertência poderá, ainda, ser aplicada no caso de outras ocorrências que possam acarretar transtornos aodesenvolvimento dos serviços do Município, a seu critério, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
15.4. O Município observará a boa-fé da proponente Contratada e as circunstâncias atenuantes e agravantes em que a infraçãofoi praticada. Assim, a Administração poderá deixar de aplicar a penalidade ou mesmo substituí-la por sanção mais branda, desdeque a irregularidade seja corrigida no prazo fixado e não tenha causado prejuízo ao Município ou a terceiros.
15.5. Na ocorrência de atraso injustificado para assinatura da Ata de Registro de Preço, para o início da execução dos serviços ouentrega dos materiais, inexecução parcial ou total do contrato, as multas a serem aplicadas observarão os seguintes parâmetros:
15.5.1. 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato ou Ata de Registro de Preço por dia de mora na assinatura da Atade Registro de Preço ou atraso no início da execução dos serviços ou entrega dos materiais, até o máximo de 3,5% (trêsinteiros e cinco décimos por cento), o que configurará a inexecução total do contrato, sem prejuízo da rescisão unilateral daavença;
15.5.2. Até o máximo de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou Ata de Registro de Preço no caso de inexecução parcial docontrato;
15.5.3. 30% (trinta por cento) do valor do contrato ou Ata de Registro de Preço no caso de inexecução total do contrato.
15.6. Será configurada a inexecução total do objeto, quando:
15.6.1. Houver atraso injustificado, do início dos serviços ou entrega dos materiais, na totalidade requerida, por mais de 07 (sete)dias corridos após o recebimento pela Contratada da ordem de serviços.
15.6.2. Todos os serviços executados não forem aceitos pelo Município por não atenderem às especificações deste documento,durante 30 (trinta) dias consecutivos de prestação dos serviços ou entrega de materiais.
15.7. O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado à proponente Contratada:
15.7.1. Se o valor a ser pago à proponente Contratada não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica está obrigada arecolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial.
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15.7.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela proponente Contratada ao Município, este seráencaminhado para inscrição em dívida ativa.
16. DO CANCELAMENTO E DA SUSPENSÃO DO CONTRATO:
16.1. O Contrato do fornecedor poderá ser CANCELADO, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar dorecebimento da notificação, nas seguintes hipóteses:
16.1.1. Pela Administração, quando:
a) O fornecedor não cumprir as exigências contidas no edital ou no Contrato;
b) O fornecedor, injustificadamente, deixar de firmar o contrato;
c) O fornecedor der causa à rescisão administrativa de contrato, por um dos motivos elencados no art. 78 e seus incisos da LeiFederal nº 8.666/93, e alterações posteriores;
d) Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas, na forma do inciso XII, do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, ealterações posteriores.
16.2. O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pela Autoridade Competente, sendo que adecisão final deverá ser fundamentada.
16.3. A comunicação do cancelamento, nos casos previstos no subitem 16.1.1, efetuar-se-á por escrito, juntando-se ocomprovante de recebimento.
16.4. No caso do fornecedor não puder ser cientificado de outra forma, a comunicação dar-se-á por publicação no jornal em quesão publicados os atos oficiais do Município de Monte Castelo/SC, considerando-se cancelado o registro do fornecedor, a partirdo 5º (quinto) dia útil, contado da publicação.
16.5. A solicitação do fornecedor ou prestador de serviços para cancelamento não o desobriga do fornecimento dos produtos ouda prestação dos serviços até a decisão final, a qual deverá ser prolatada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, facultada àAdministração a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido.
16.6. O cancelamento do Contrato, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado pordespacho da autoridade competente do órgão licitante.
17. DA VIGÊNCIA, DAS ALTERAÇÕES E DO ACOMPANHAMENTO:
17.1. Fica estabelecido que com a(s) empresa(s) vencedora(s) será celebrado Contrato, conforme minuta em anexo, que deveráser assinado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da notificação para este fim ou recebimento do mesmo viaCorreios, ou ainda podendo ser assinado de forma digital, desde que a empresa possua o devido certificado digital para este fimsob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81, da Lei 8.666/93.
17.2. O contrato, proveniente da presente licitação, terá vigência de 12 meses a partir da data de sua assinatura, podendo serprorrogado na forma da lei.
17.3. Caso o proponente declarado vencedor, não queira ou não possa assinar o Contrato dentro do prazo máximo previsto,poderá o Município, sem prejuízo de aplicação de penalidades ao desistente, optar pela contratação dos proponentesremanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, sealternativamente o Município não preferir revogar a presente Licitação, sem prejuízo do disposto ao item 11.5 e seguintes.
17.4. O contrato decorrente desta licitação, somente poderá ser alterado na forma disposta na Lei nº 8.666/93 e suas alteraçõesposteriores, artigo 65, inciso I, alínea "b" e inciso II, alíneas "c" e "d", observado o que dispõe os parágrafos 1º, 2º, 4º, 5º, 6º e 8ºdo mesmo artigo.
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17.5. A execução Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por pessoas ou Comissão Especial, designadas pelo Prefeito, queanotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da mesma, determinando o que for necessário àregularização das faltas ou defeitos observados.
18. DO DOCUMENTO FISCAL:
18.1. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido em nome da Unidade requisitante e ter a mesmaRazão Social e CNPJ dos documentos apresentados pela proponente por ocasião da habilitação.
18.1.1. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido para:
 MUNICPIO DE MONTE CASTELO - Rua Alfredo Becker, 385 – Centro Monte Castelo - Santa Catarina CNPJ nº 83.102.525/0001-65.
18.2. A proponente vencedora deverá enviar e-mail do documento fiscal (ARQUIVO xml), imediatamente após a emissão domesmo, para o Setor de Empenhos e Notas Fiscal Fone: (047) 3654- 0166 | E-mail: contabil14@montecastelo.sc.gov.br
18.3. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, isentando o Município doressarcimento de qualquer prejuízo para a proponente vencedora.
19. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA:
19.1. Previsão de 04 entregas semanais para os gêneros não perecíveis, que deverá ocorrer em até 5 (cinco) dias úteis a partir dadata da solicitação emitida pelo Setor de Alimentação Escolar;Previsão de entregas semanais para os gêneros ‘’ perecíveis’’, que deverão ocorrer toda Terça-Feira de manhã, exceto se estesdias vierem a coincidir com feriados;
19.2. As despesas de deslocamento e entrega bem como o serviço de disposição dos equipamentos correrão por conta daContratada.
20. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DA REVISÃO DE PREÇOS
20.1. O pagamento devido à vencedora será efetuado após entrega, mediante apresentação da Nota Fiscal/faturas, devidamenteatestada pela unidade competente, acompanhada das certidões negativa de débitos junto ao INSS (Federal) e regularidade deFGTS.
20.2. Os preços somente serão revisados mediante ocorrência de fato superveniente que justifique a aplicação, com o objetivo derestabelecer o equilíbrio econômico-financeiro, devidamente comprovado e aceito pela Administração, conforme Art. 65 da Lei8.666/93.
20.3. Não será efetuado qualquer tipo de adiantamento ou antecipações de pagamentos.
21. DOS RECURSOS FINANCEIROS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
21.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento doMunicípio de Monte Castelo para o exercício de 2022, na classificação abaixo:Projeto Atividade: 2.018Cód. Reduzido: 21Elemento de Despesa: 3.3.90.30.07.00.00.00
22. DAS DISPOSIÇÕS GERAIS:
22.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade deoportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.
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22.2. O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará o afastamento da licitante, desde que sejampossíveis a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão pública.
22.3. Caberá a Autoridade Competente, revogar, anular ou homologar esta Licitação, nos termos do artigo 49 da Lei nº 8.666/93e suas alterações.
22.4. Os casos omissos serão dirimidos pelo pregoeiro, com observância da legislação regedora, em especial a Lei nº 8.666/93; Leinº 10.520/02; Lei Complementar nº 123/06.
22.5. No interesse da Administração Municipal, e sem que caiba às participantes qualquer reclamação ou indenização, poderá seradiada a abertura da licitação ou alteradas as condições do Edital, obedecido o disposto no parágrafo 4º do artigo 21 da Lei nº8.666/93.
22.6. Informações fornecidas verbalmente por elementos pertencentes à Administração Municipal não serão consideradas comomotivos para impugnações.
22.7. Os documentos que integram o presente EDITAL estão dispostos em 06 (seis) anexos, a saber:
I. Termo de Referência;
II. Modelo da Proposta de Preços;
III. Modelo da Declaração de MEI, ME ou EPP;IV. Declaração Conjunta;
V. Dados Bancários;
VI. Minuta de Contrato
22.8. O presente Edital e seus Anexos poderão ser alterados, pela Administração Licitante, antes de aberta a licitação, nointeresse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação de terceiros, atendido o que estabelece o artigo 21, parágrafo4º da Lei nº 8.666/93, bem como adiar ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou abertura das Propostas e Documentos deHabilitação;
22.8. O presente Edital e seus Anexos poderão ser alterados, pela Administração Licitante, antes de aberta a licitação, nointeresse público, por sua iniciativa ou decorrente de provocação de terceiros, atendido o que estabelece o artigo 21, parágrafo4º da Lei nº 8.666/93, bem como adiar ou prorrogar o prazo para recebimento e/ou abertura das Propostas e Documentos deHabilitação;
22.9. Para dirimir as questões decorrentes do presente processo licitatório fica eleito o Foro da Comarca de Papanduva (SC), pormais privilegiado que outro possa ser.

Monte Castelo, 27 de março de 2023.

JEAN CARLO MEDEIROS DE SOUZAPREFEITO

MARCELO FELIZ ARTILHEIRO
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ASSESSOR JURÍDICOOAB 16.493-SC
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 015/2023PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2023
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO / JUSTIFICATIVA:
O presente Pregão tem por objeto AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS, PARA O PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃOESCOLAR - PNAE, conforme condições e especificações constantes no Edital e neste Termo de Referência.Em caso de divergência existente entre as especificações dos itens que compõem o objeto descrito no site da BLL e asespecificações constantes deste Termo, prevalecerão as últimas.

ITEM QUANTIDADE UNIDADEDEMEDIDA DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO VALORUNITÁRIO R$ VALOR TOTAL R$

01
600 Unid

Açúcar branco refinado com registro nos órgãoscompetentes – embalagem própria resistentecom05kg – prazo de validade mínimo após a entrega:10 meses - AMOSTRA OBRIGATORIA 22,65 13.590,00

02 750 Unid
Açúcar mascavo. Embalagem 1 kg. Devidamenteregistrado e rotulado. Validade mínima: 06 mesesAMOSTRA OBRIGATÓRIA 14,09 10.567,50

03 150 Unid Açúcar de baunilha- açúcar aromatizado comsabor de baunilha. Embalagem contendo 100g.AMOSTRA OBRIGATÓRIA
5,43 814,50

04 180 Unid Açafrão em pó: de primeira linha, embalagem de50g. Produto deve estar em conformidade com asleis especificas e vigentes. AMOSTRAOBRIGATÓRIA 7,44 1.339,20
05 320 Unid Amido de milho – embalagem com 0,500kg –validade mínima após a entrega: 06 meses 8,59 2.748,80

06 600 Unid
Aveia em flocos finos Ingredientes: aveia laminadaem flocos finos. Produto resultante da moagem degrãos de aveia após limpeza e classificação-embalagem170g-200 AMOSTRA OBRIGATÓRIA

6,01 3.606,00

07 100 Unid
Alfavaca Desidratada Tempero. Produto deverá serentregue em embalagens íntegras de 5 gramas,devidamente registrado e rotulado. Validademínima: 06 meses. AMOSTRA OBRIGATÓRIA

7,93 793,00

08 800 Unid Arroz parboilizado tipo 1 com registro nos órgãoscompetentes – acondicionado em embalagemprópria resistente contendo 05kg - Prazo devalidade mínimo após a entrega: 11 meses -AMOSTRA OBRIGATORIA

23,12 18.496,00
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09 350 Unid
Arroz subgrupo parboilizado integral, classe longofino, tipo I. Embalagem de polietileno atóxico de01 kg, embalagem original, com identificação naembalagem (rótulo) dos ingredientes, peso,informações nutricionais, fornecedor, data defabricação e validade.

5,86 2.051,00

10 250 Unid Ameixa preta seca: sem caroço, selecionada, grãouniforme, tamanho médio. Embalagem 250gAMOSTRA OBRIGATÓRIA 14,66 3.665,00

11 250 Unid Amendoim cru, sem casca e com pele, tipo 1.Produto deverá ser entregue em embalagensplásticas íntegras com 400 a 500 gramas,devidamente registrado e rotulado.Validade mínima após entrega: 6 meses

7,32 1.830,00

12 50 Unid Azeite de oliva extra virgem- Produto deverá serentregue em embalagens íntegras de 500 ml,devidamente registrado e rotulado.AMOSTRAOBRIGATÓRIA
29,98 1.499,00

13 100 Unid Bicarbonato de sódio. Embalagem 30g.
2,91 291,00

14
1000 Unid

Biscoito salgado integral com registro nos órgãoscompetentes, contendo 250mg de sódio em 1porção de 6 unidades – embalagem 0,400kg–Validade mínima após a entrega 03 meses.
9,96 9.960,00

15
600 Unid

Biscoito salgado tipo cream cracker (Pcte de0,400GR 7,59 4.554,00

16 1000 Unid Biscoito doce tipo leite ou maisena embalagemcontendo 0,400kg 6,79 6.790,00

17 100 Unid Biscoito doce tipo caseiro diversos saboresembalagem de 0,400gr 7,06 706,00

18 200 Unid
Biscoito doce s/ leite e s/ glúten, contendoingredientes como: amido de milho, amido demandioca, açúcar, gordura vegetal, ovos, sal,aromatizante. Embalagem com 350 g, embalagemoriginal, com identificação na embalagem (rótulo)dos ingredientes, peso, informações nutricionais,fornecedor, data de fabricação e validade.Validade mínima de 06 meses a contar da data deentrega.

12.15 2.430,00

19 150 Unid Biscoitos salgado sem glúten e semlactose.Produto deverá ser entregue emembalagens íntegras de 100 a 150 gramas,devidamente registrado e rotulado.
11,29 1.693,50

20 500 PCT Canjica de milho branca embalagem com 500gr 6,67 3.335,00
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21 150 Unid Canela em pó, pote de 25 gramas. Ingredientes:canela em pó, material da embalagem: plásticoreciclável. Validade mínima após entrega: 12meses.
4,46 669,00

22 100 Unid Canela em rama, Embalagem de 10 gramas.Ingredientes: canela em rama, produto deprimeira qualidade, livre de mofo e parasitas.Material da embalagem: plástico reciclável.Validade mínima após entrega: 12 meses.

3,82 382,00

23 350 Unid Cebolinha Verde Desidratada Flocos. Embalagem100 gramas. Produto deverá ser entregue emembalagens íntegras de 10 gramas, devidamenteregistrado e rotulado. Validade mínima: 06 meses
4,86 1.701,00

24 150 Unid Cravo da índia: Embalagem 50gr o botão floralmaduro e dessecado. O produto deverá estar emconformidade com as leis especificas vigentes.
6,16 924,00

25 200 Unid

Cereal infantil zero açúcar a base de farinha dearroz, farinha de milho enriquecida com ferro eácido fólico, farinha de cevada, farinha de aveia,farinha de quinoa, carbonato de cálcio, ácido L-ascórbico, fumarato ferroso, sulfato de zinco,acetato de DL-a-tocoferila, nicotinamida Dpantotenato de cálcio, tiamina mononitrato,acetato de retinila, cloridrato de piridoxina, ácidoN-pteroil-L-glutâmico, colecalciferol, regulador deacidez fosfato de potássio dibásico e aromatizantevanilina. Embalagem Sachê de 0,180kg

11,93 2.386,00

26 600 Unid Cereal matinal sem Açúcar. Pct 500gAMOSTRA OBRIGATÓRIA 20,33 12.198,00
27 100 Unid Colorau. (Colorífico) Embalagem 1kg. Devidamenteregistrado e rotulado. Validade minima: 06 mesesAMOSTRA OBRIGATÓRIA

21,66 2.166,00

28 500 Unid
Chocolate em pó 50% cacau – Mistura parapreparo de chocolate em pó, formulado a partirde matérias primas selecionadas: cacau em pó,açúcar e vitaminas (C,B3,B2,B6,B1 e A).Rendimento: 30 litros de bebida para 01 kg de pó.- AMOSTRA OBRIGATORIA- embalagem01kg.

36,16 18.080,00

29 100 Unid Cacau em pó – sem açúcar, 100% cacau- AMOSTRA OBRIGATORIA- embalagem
01kg.

45,99 4.559,00

30 250 Unid
Coco ralado em flocos desidratado- Sem açúcar.Produto deverá ser entregue em embalagensíntegras com 100 gramas cada, devidamenteregistrado e rotulado.
AMOSTRA OBRIGATORIA

7,09 1.772,50

31 400 Unid Erva para chá mate diversos sabores cx com 25sachês. 4,98 1.992,00
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32 500 Unid Erva para chá mate – produto fabricado a partirdas folhas e talos da erva mate (ilexparaguaienses) embal 0,500 kg – Validademínima após a entrega: 08 meses.
9,75 4.875,00

33 300 Cx Erva de chá sabor camomila, Oferecendo umainfusão de intenso aroma, com INGREDIENTES:Capítulos Florais de Camomila (Matricariarecutita,L.). Embalagens de 10 sachês. Apresentando em200 ml acima de 50 mg de potássio.

4,76 1.428,00

34 300 Cx Erva de chá sabor hortelã, caixa com 10 saquinhos. 4,76 1.428,00

35 300 Cx Erva de chá sabor erva cidreira, caixa com 10saquinhos. 4,76 1.428,00

36 300 Cx Erva de chá sabor erva doce. Oferecendo umainfusão de intenso aroma, com INGREDIENTES:Frutos de Erva-Doce (Pimpinellaanisum, L.),embalagens de 10 sachês.
4,76 1.428,00

37 500 Unid
Extrato de tomate simples concentrado- Extratode tomate, simples e concentrado, a embalagemdeverá ser em latas de 850 gramas. Produtoresultante da concentração da polpa de tomatesmaduros, sem pele, sem semente, podendo seradicionado de sal/açúcar. Registrado peloministério da agricultura

12,20 6.100,00

38 600 Unid
Ervilha em conserva- Ervilha cozida em conservade salmoura (água e sal) embalagem sachê com200gr. 3,92 2.352,00

39 100 Unid
Essência de baunilha Líquida. Embalagem frasco 30ml 7,86 786,00

40 400 Unid
Farinha de aveia Ingredientes: farinha de Aveiaintegral– produto resultante da moagem de grãosde aveia após limpeza e classificação- embalagem170g-200g AMOSTRA OBRIGATÓRIA

7,71 3.084,00

41 100 Unid
Farinha de arroz- obtida pela moagem dos grãosquebrados de arroz branco. Embalagem 1kg.Validade mínima após a entrega: 05 mesesAMOSTRA OBRIGATÓRIA

11,52 1.152,00

42 350 Unid Farinha de milho tipo beiju branca – embalagemcom 01kg – Validade mínima após a entrega: 05meses
11,76 4.116,00

43 300 Unid

Farinha de trigo especial tipo 1enriquecido comferro e ácido fólico com registro nos órgãoscompetentes O produto deve apresentar corbranca e produzir massa de consistênciaadequada as preparações. - Embalagem com 05kg – Validade mínima 04 meses – AMOSTRAOBRIGATORIA

21,59 6.477,00
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44 250 Unid
Farinha de trigo integral grossa – embalagem de01 kg com identificação da indústria – Validademínima 03meses 6,72 1.680,00

45 100 Unid
Farinha de centeio – embalagem com 01kg comidentificação da indústria. Validade mínima naentrega: 90 dias 9,49 949,00

46 50 Unid
Farinha de linhaça dourada. Embalagem1kg.Devidamente registrado e rotulado. Validademínima: 06 mesesAMOSTRA OBRIGATÓRIA

40,16 2.008,00

47 300 Unid Farinha de trigo para kibe. Embalagem 500g.Devidamente registrado e rotulado. Validademinima: 06 meses AMOSTRA OBRIGATÓRIA 6,16 1.848,00

48 150 Unid Fermento biológico – embalagem a vácuo com0,125g – Validade mínima: 10 meses 8,91 1.336,50

49 700 Unid
Feijão preto tipo 01 classe 01 embalagem de 01kgcom identificação da indústria – tempocozimentode30minutos em panela depressão –Validademínima: 04 meses - AMOSTRA OBRIGATORIA

7,76 5.432,00

50 450 Unid
Fermento em pó químico embalagem com0,100kg – Deve apresentar bom crescimento dapreparação - Validade mínima: 05 meses -AMOSTRA OBRIGATORIA

3,69 1.660,50

51 1200 Unid Flocos de milho pré cozido, enriquecido com acidofólico embalagem de 500gr. 4,35 5.220,00

52 100 Unid
Fécula de batata sem glúten- é uma farinha obtidapela secagem e moagem subsequente da batata.Emabalagem 300g 15,99 1.599,00

53 30 Unid
Fórmula Infantil de partida para lactentes de 0 a 6meses de idade COM FERRO PREBIOTICOS DHA,ARA E NUCLEOTIDEOS. Lata de 400gAMOSTRA OBRIGATÓRIA

51,66 1.549,80

54 500 Unid Fubá fino. Embalagem 1 kg. Devidamenteregistrado e rotulado. Validade minima: 06 meses 5,34 2.670,00

55 200 Unid Grão de bico. Embalagem 500g. Devidamenteregistrado e rotulado. Validade mínima: 06 mesesAMOSTRA OBRIGATÓRIA 8,72 1.744,00

56 500 Unid
Granola tradicional.Produto deverá ser entregue em embalagensplásticas ou caixas íntegras contendo entre 250gramas a 500g AMOSTRA OBRIGATORIA 14,29 7.145,00

57 50 Pct
Granola sem glúten e sem açúcar-Produto deverá ser entregue em embalagensplásticas ou caixas íntegras contendo entre 250gramas. AMOSTRA OBRIGATORIA

23,96 1.198,00

58 400 Unid
Leite em pó integral instantâneo, embalagem de0,400 gr 17,49 6.996,00

59 8.000 Lit
Leite de vaca, in natura, uht integral, esterilizado,homogeneizado, submetido à alta temperaturamediante processo térmico de fluxo contínuo eimediatamente resfriado e envasado em condições

5,29 42.320,00
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assépticas em embalagens esterilizadas ehermeticamente fechadas (tetra pak) de 01 litrocada.

60 100 Lit
Leite longa vida – sem lactose, Leite UHT livre delactose. Embalagem longa vida contendo 1 litro,recipiente tipo tetra pack, impermeável a germes eao ar, com identificação do produto, marca dofabricante e prazo de validade de no mínimo 120dias.

6,91 691,00

61 250 Lit Leite de coco. Embalagem 200 ml. Devidamenteregistrado e rotulado. Validade mínima: 06 mesesAMOSTRA OBRIGATÓRIA 4,96 1.240,00

62 150 Unid Lentilha- Produto deverá ser entregue emembalagens íntegras de 400 gramas a 500 gramas,devidamente registrado e rotulado. 10,42 1.563,00

63 80 Unid
Leite de soja longa vidaProduto deverá ser entregue em embalagenscartonadas tipo longa vida íntegra contendo 1 (umlitro), devidamente registrado e rotulado.

10,66 852,80
64 150 Unid Louro seco: Em folhas, embalagem 20g.

3,96 594,00
65 250 Unid

Macarrão com ovos, tipo penne. Produto deveráser entregue em embalagem íntegra contendo de500 gramas a 1,0 Kg, devidamente registrado erotulado.
5,24 1.310,00

66 1000 Unid
Macarrão com ovos tipo espaguete comregistro nos órgãos competentes - embalagemcom 500g – Validade mínima: 05 meses.

4,81 4.810,00

67 400 Unid Macarrão tipo alfabeto (letrinha) com registro nosórgãos competentes embalagem 500 gramas.
5,52 2.208,00

68 900 Unid Macarrão tipo parafuso com registro nos órgãoscompetentes, embalagens 500 gramas. 4,74 4.266,00

69 400 Unid
Macarrão tipo aletria ou cabelo de anjo- comregistro nos órgãoscompetentes – embalagem de 500g – Validademínima 05 meses.

7,76 3.104,00

70 800 Unid Macarrão talharim com ovos pasteurizados,entregue em embalagens de 500 gramas,devidamente rotulado e registrado.
6,92 5.536,00

71 350 Unid Macarrão gravatinha com ovos pasteurizados,entregue em embalagens de 500 gramas,devidamente rotulado e registrado.
6,12 2.142,00

72 160 Unid
Macarrão espaguete ou parafuso sem glúten, semovos e sem lactose. Elaborado de Farinha de arroze corantes naturais. Embalagem 500 gramasdevidamente rotulado e registrado.

7,99 1.278,40

73 500 Unid Margarina vegetal cremosa, com sal, teor lipídicode 80%, embalagem 500 gr
6,79 3.395,00

74 250 Unid Manjericãomoído. Embalagem 10g. 2,52 630,00
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75 1.000 Unid
Milho verde em conserva- Milho cozido emcanserva de salmoura (água e sal)com registro nosórgãos competentes – sachê de 200g – Validademínima: 06 meses

4,53 4.530,00

76 600 Unid Milho pipoca. Embalagem 500g. Devidamenteregistrado e rotulado. Validade minima: 06 mesesAMOSTRA OBRIGATÓRIA
6,14 3.684,00

77 100 Unid Mel - totalmente natural, sem qualquer processoindustrial. Embalagem 500g 23,16 2.316,00
78 80 Unid Noz-moscada (CONDIMENTO), em pó, sem adiçãode corantes, aromatizantes, conservantes e outrosaditivos alimentares. Embalagem de 20g. 4,59 367,20

79 780 Unid
Óleo de soja refinado com registro nos órgãoscompetentes – frascos padronizados lacrados com900ml – Validade mínima: 08 meses. 9,34 7.285,20

80 500 Unid Orégano embalagem com 0,10gr 2,82 1.410,00

81 700 Unid
Passata rústica de tomate: Produto constituído100% de tomates, com pele e sementes. Semadição de sal, açúcar, gorduras, conservantes,corantes e espessastes. Não contém sódio.Embalagem em sachê 340g.AMOSTRAOBRIGATÓRIA

6,31 4.417,00

82 200 Unid Polvilho doce, tipo 01, derivado de raiz demandioca, embalagem 0,500kg
7,32 1.464,00

83 500 Unid Polvilho azedo, tipo 01, derivado de raiz demandioca, embalagem 0,500kg
7,37 3.685,00

84 1200 Unid Quirerinha de milho amarelo com registro nosórgãos competentes – embalagem com 01 kg –Validade mínima: 05 meses. 5,76 6.912,00

85 300 Unid Rosquinha de polvilho, produzido com polvilho,fécula de mandioca, assado, sem glúten, semlactose, sabor tradicional. Embal 0,080 a 0,100kg
6,42 1.926,00

86 600 Unid Sagu – produto amilaceo obtido da raiz damandioca. Embal. 0,500kg 5,76 3.456,00

87 350 Unid
Sal refinado iodado com registro nos órgãoscompetentes - embalagem com 01kg – Validademínima: 10 meses 2,85 997,50

88 50 Unid Semente de linhaça- Produto deverá ser entregueem embalagens íntegras de 200gramas,devidamente registrado e rotulado.
13,07 653,50

89 50 Unid
Semente de gergelim natural branco-Produto deverá ser entregue em embalagensíntegras de 200 gramas a 500 gramas, devidamenteregistrado e rotulado.

11,49 574,50

90 700 Litro
Suco de uva integral, extraído de uvas tintas bordô,sem adição de açúcar, sem adição de água econservantes, 100% natural, não fermentado, nãoalcoólico, embalagem de 01 litro, com registro noMinistério da Agricultura, e prazo de validade de nomínimo de 06 meses. AMOSTRA OBRIGATÓRIA

10,73 7.511,00

91 100 Unid Vinagre de álcool – embalagem padronizadalacrada de 900ml – Validade mínima 12 meses 2,69 269,00
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92 100 Unid
Uva passa escura sem semente.Produto deverá ser entregue em embalagensplásticas íntegras de 100 a 200 gramas,devidamente registrado e rotulado.

5,61 561,00

93 250 Unid
Queijo ralado grosso, tipo parmesão.Produto deverá ser entregue em embalagensíntegras com 40 gramas a 50 gramas, devidamenteregistrado e rotulado.

7,45 1.862,50

94 650 Kg Abobrinha verde de boa qualidade, tamanhocomercial, lisa, cor natural, fresca sem partesescuras ou batidas. 3,74 2.431,00

95 500 Cb Acelga fresca sadias, de cor brilhante, semmachucados, sem folhas queimadas ou danificadas. 6,67 3.335,00

96 1800 Cb Alfaces crespas frescas e sadias, de cor brilhante,de tamanhos médios, sem machucados, sem folhasqueimadas ou danificadas. 2,83 5.094,00

97 1.000 Cb Alfaces americanas frescas e sadias, de corbrilhante, de tamanhos médios, sem machucados,sem folhas queimadas ou danificadas. 3,81 3.810,00

98 1.200 Unid Abacaxi pérola sem machucados, cor natural deboa qualidade. Fresca sem partes escuras ou batida. 7,44 8.928,00

99 300 Kg Ameixa roxa firme e sadia, sem machucados, cornatural de boa qualidade, fresca sem partes escuraou batida. 12,39 3.717,00

100 300 Unid Agrião. Maços de 400g. Folhas sem machucados,sem partes queimadas ou danificadas. 3,99 1.197,00

101 60 Kg
Alho in natura cabeça – cabeças inteiras –embaladas adequadamente com peso afixado naembalagem. 30,98 1.858,80

102 5.000 Kg

Banana caturra in natura em pencas madura everde – no ato da entrega a fruta deve estar emperfeito estado madura ou verde conformesolicitado, estar acondicionada em caixaspróprias em material plástico devidamente limpascom peso afixado.

3,14 15.700,00

103 600 Kg Batata doce lavada, de primeira, grandes,uniformes, frescas e com casca inteira e semferimentos, brotos ou terra.
3,86 2.316,00

104 250 kg
Batata salsa lavada de primeira uniformes,frescas e com casca inteira sem ferimentos,brotos ou terra

8,99 2.247,50

105 1.500 Kg
Batata inglesa a granel em perfeito estado paraconsumo sem sinais de brotos, brocas oupodridão em tamanho médio padronizado. 4,33 6.495,00

106 850 Cb Brócolis, frescas e sadias de verde vivo, detamanhos médios, sem machucados, sem partesqueimadas ou danificadas e sem bolor
4,11 3.493,50
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107 500 Kg Beterraba fresca de boa qualidade, firme, cascalimpa, lisa e sem brotos. 3,92 1.960,00

108 300 Kg Cenoura, de primeira, grandes, uniformes, frescas ecom casca inteira e sem ferimentos, brotos outerra.
3,44 1.032,00

109 250 Kg Cebola de cabeça, de primeira frescas e com cascainteira e sem ferimentos, brotos ou terra. 4,29 1.072,50

110 850 Cb Couve-flor, frescas e sadias de verde vivo, detamanhos médios, sem machucados, sem partesqueimadas ou danificadas e sem bolor.
4,92 4.182,00

111 400 Kg Chuchu tamanho médio, firme e sadio, semmachucados, cor natural de boa qualidade. frescasem partes escuras ou batida. 3,91 1.564,00

112 3.000 Kg

Carne de ave sobrecoxa congelada sem tempero,sem dorso. O produto deve ser sem sambira ouresquícios de osso de dorso, deve apresentar corrosada, estar congelada até-12ºC, em embalagensde material atóxico, intacto, com rótulo ouetiqueta que identifique: categoria do produto,prazo de validade carimbo do SIF (Serviço deInspeção Federal) e SIE (Serviço de InspeçãoEstadual). Embalagem 1 kg do produto- Validade mínima após a entrega: 5 meses

12,99 38.970,00

113 900 kg

Coxa com sobrecoxa de frango desossadacongelada. Produto deverá ser entreguecongelado e em embalagens plásticas íntegras de1,0 kg. Selados pela indústria, contendoidentificação do produto, peso, marca dofabricante, prazo de validade, marcas e carimbosoficiais, de acordo com as portarias do Ministérioda Agricultura e da ANVISA. Produto deverá serentregue em veículorefrigerado até as unidadesescolares e Depósito Central.

13,48 12.132,00

114 1.500 Kg

Carne suína corte paleta em cubos sem osso sempele, excesso de gorduras aponevroses, congelada– O produto deve ser entregue em perfeitascondições em embalagens fechadas identificadasseladas pela indústria com prazo de validade ecertificação SIF/SIE ou SIM. Para o Serviço deInspeção Municipal (SIM) deve - se respeitar a Lei1769, de 02 de abril de 2007 deacordo com o Artigo 3º Parágrafo 2º.–Validademínima 03 meses. - AMOSTRA OBRIGATORIA

12,74 19.110,00
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115 850 kg

Carne congelada de bovino (acém) sem osso emiscas. Produto deverá ser entregue congelado eem embalagens plásticas íntegras de 1,0 kg.Selados pela indústria, contendo identificação doproduto, peso, marca do fabricante, prazo devalidade, marcas e carimbos oficiais, de acordocom as portarias do Ministério da Agricultura e daANVISA. Produto deverá ser entregue em veículorefrigerado até as unidades escolares e DepósitoCentral.

32,49 27.616,50

116 1.400 Kg

Carne bovina corte Acém sem osso em cubosEmbalagem com 01 kg e abatidos sob inspeçãoveterinária. Deve ser limpa e isenta de tecidosinferiores como ossos, nervos, tendões, pele seboe aponevroses homogeinizada, percentualdegorduraemtornode4,5%conformeaTACO– Tabela Brasileira de Composição de Alimentos,Ausência de hematomas, fibrose, reações devacinas e resíduo de tinta de carimbo. Embaladaem pacotes de 0,500kg a 01kg congeladaidentificada com peso, procedência, data deenvasamento validade e Inspeção Sanitária SIE SIFou Serviço de Inspeção Municipal (SIM)deve-se respeitar a Lei 1769, de 02 de abril de 2007 deacordo com o Artigo 3º Parágrafo 2º.

36,49 5.108,00

117 800 Kg
Corte de frango peito congelado sem osso comregistro nos órgãos competentes SIF/SIE OU SIM –embalagem de 01 kg seladospelaindústria. - Validade mínima: 05 meses

15,74 12.592,00

118

1.500 Kg

Carne bovina moída de 2ªCARACTERÍSTICAS GERAIS DO PRODUTO: Oproduto deverá ser obtido exclusivamente decarne bovina, corte ACÉM, conforme padrãodescrito na Portaria nº 05, de 08/11/88 –SIPA/MA, sem adição de outros ingredientesestranhos ao produto como soja, temperos,especiarias, extrato de tomate, corantes e/ouconservadores, aditivos e coadjuvantes detecnologia / elaboração e entre outros. NÃOCONTÉM GLÚTEN. A matéria prima a ser utilizadadeverá estar isenta de tecidos inferiores comoossos, cartilagens, gordura parcial, aponevroses,tendões, coágulos, nodos linfáticos, etc.; e nãoserá permitido o uso de carne "quente". Não serápermitida a obtenção do produto a partir demoagem de carnes oriundas da raspa de ossos ecarne mecanicamente separada - CMS. A carnebovina no corte ACÉM moído deverá apresentar-se livres de parasitas, larvas, sujidades e dequalquer substância contaminante que possaalterá-las ou encobrir algumaalteração.EMBALAGEM PRIMÁRIA: Saco plástico
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polietileno, atóxico, lacrado por termosoldagem,transparente e resistente ao transporte e aoarmazenamento. Peso Líquido: 01kg ou 02kg.Devem constar no mínimo as seguintesinformações: Denominação de Venda e Marcacomercial do produto, Peso Líquido, Identificaçãoda origem:(Nome (Razão social) do fabricante ou produtorou fracionador ou titular (proprietário) da marca,Endereço completo, País de origem e Município),CNPJ, Carimbo Oficial da Inspeção Federal, aexpressão: “Registro no Ministério da AgriculturaSISP ou SIF/DIPOA sob nº / ”, Data de Fabricação,Prazo de validade, Identificação do lote (códigochave precedido da letra “L” ou data defabricação, embalagem ou prazo de validade),Informação Nutricional e Conservação doproduto. Todas as informações contidas naembalagem devem estar dispostas de forma clarae indeléveis e estar de acordo com InstruçãoNormativa nº 22/2005 – MAPA, Resoluções RDC359 e RDC 360, de23/12/2003– ANVISA, Resolução CISA/MA/MS nº10, de31/07/1984 e Lei 10.674/03 – ANVISA.EMBALAGEM SECUNDÁRIA: Caixa depapelão, reforçado, resistente ao impacto e àscondições de estocagem congelada. Devemconstar no mínimo as seguintes informações:Denominação de Venda e Marca comercial doproduto,Carimbo Oficial da Inspeção Federal,Identificação da origem: (Nome (Razão social)do

24,92 37.380,00

fabricante ou produtor ou fracionador ou titular(proprietário) da marca, Endereço completo, Paísde origem e Município), CNPJ, Peso LíquidoValidade. Todas as informações contidas naembalagem devem estar dispostas de forma clarae indeléveis. OBS: Deverá estar de acordo com aInstrução Normativa n° 83 de 21 de novembro de2003 – MAPA – ANEXO II (Regulamento Técnicode Identidade e Qualidade de Carne moídabovino) e a NTA 3, do Decreto n° 12.486, de20/10/1978, do Estado deSãoPaulo–CódigoSanitário,ambascomsuasrespectivas alterações e as demais legislaçõesvigentes. AMOSTRA OBRIGATÓRIA

119 600 Kg

Carne bovina moída de patinho, sem osso, semnervos, sem tendões, homogeneizada, contendo nomáximo 10% de gordura com registro no SIM, SIEOU SIF. Aspecto próprio, não amolecido e nempegajosa, cor própria sem manchas esverdeadas,cheiro e sabor próprio, com ausência de sujidades,parasitas e larvas– Embalagem de 1 kg à vácuo, comrótulo e data de validade.AMOSTRA OBRIGATÓRIA

35,48 21.288,00
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120 300 Kg
Filé de tilápia congelado em pacotes de 1kg.Embalagem de plástico transparente e resistente.Deverá constar data de fabricação e o prazo devalidade, fornecedor e produto. Com registro noSIF/SIE. Prazo de validade de, no mínimo, 4meses.

43,39 13.017,00

121 600 Kg
Cebola em cabeça a granel em perfeitascondições sem brotos ou sinais de deterioraçãoentregues em embalagens próprias com pesoafixado.

4,29 2.574,00

122 600 Unid Cebolinha in natura (cheiro verde).Maços de 200g.Folhas sem machucados, sem partes queimadas oudanificadas. 2,39 1.439,00

123 150 Unid Espinafre. Maços de 500g. Folhas sem machucados,sem partes queimadas ou danificadas. 3,94 591,00

124 150 Kg
Goiaba firme e sadio, sem machucados, cor
natural de boa qualidade, fresca sem partes
escuras ou batida.

6,14 921,00

125 300 Copo
Iogurte integral zero lactose- sabor morango.Copo plástico, mínimo 140gramasAMOSTRA OBRIGATÓRIA

5,19 1.557,00

126 2200 Pct
Iogurte integral sabor morango, deve apresentar-se com aspectos próprios, cor e saborcaracterístico, embalagem em sacos plásticosatóxicos de 900 ml.AMOSTRA OBRIGATÓRIA

9,94 21.868,00

127 1000 Pct
Iogurte integral sabor coco, deve apresentar-secom aspectos próprios, cor e sabor característico,embalagem em sacos plásticos atóxicos de 900 ml.AMOSTRA OBRIGATÓRIA

8,94 8.940,00

128 550 Pct
Iogurte integral sabor salada de frutas, deveapresentar-se com aspectos próprios, cor e saborcaracterístico, embalagem em sacos plásticosatóxicos de 900 ml.AMOSTRA OBRIGATÓRIA

8,92 4.906,00

129 200 Copo Iogurte natural integral- Embalagem copo 170g.AMOSTRA OBRIGATÓRIA 3,62 724,00

130 150 Pct
Manteiga sem sal.Produto deverá ser entregue em embalagensíntegras de 180 a 200 gramas, devidamenteregistrado e rotulado. Produto deverá ser entregueem veículo refrigerado.AMOSTRA OBRIGATÓRIA

12,39 1.858,50

131 300 Kg
Kiwi firme e sadio, sem machucados, cor naturalde boa qualidade, fresca sem partes escuras oubatida. 13,24 3.972,00

132 2.600 Kg
Laranja variedade pera in natura em perfeitoestado embalagens com peso afixado conformesolicitação 3,24 8.424,00

133 300 Kg Limão Taiti. De boa qualidade, sem machucados oucom bolor. 2,69 807,00

134 2.600 Kg
Maçã in natura tipo gala ou fujitamanho médiopadronizado em perfeito estado entregues emcaixas própria do produto com peso afixado. 8,44 21.944,00
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135 2.000 Kg
Mamão in natura tipo formosa em perfeitoestado de maturação embalado individualmentesem sinais de podridão ou amassados com pesoafixado na embalagem.

8,33 16.660,00

136 2.800 Kg
Melancia, com casca firme lustrosa e resistentede cor verde, rajada sem imperfeições erachaduras 2,32 6.496,00

137 100 Unid Manjericão in natura. Bandeja 80g. Folhas semmachucados, sem partes queimadas ou danificadas. 5,99 599,00

138 400 Kg

Morango sem partes escuras ou amolecidas, comcoloração e tamanho uniforme típico da variedade,em perfeito estado de conservação e maturação,com aroma característico da fruta. As frutas devem143estar acondicionadas em embalagensresistentes e transparentes, com etiqueta depesagem e prazo de validade semanal.

28,33 11.332,00

139 400 Kg
Morango congelado fruta, Morango inteirocongelado, com coloração vermelha comcaracteristica da embalagem plastic transparente eresistente atóxica, deverá constar data defabricação e o prazo de validade

25,33 10.132,00

140 1.000 Kg Manga palmerde primeira qualidade tamanhoComercial. 4,69 4.690,00
141 1.000 Kg Melão amarelo, fresco de boa qualidade e sadio,sem machucados. 6,58 6.580,00
142 200 Kg Maracujá de boa qualidade sem machucados.

11.49 2.298,00

143 1.200 Duzia
Ovos vermelhos de galinha embalagens própriascom 12 unidades em perfeito estado semrachaduras de tamanho médio uniforme.Validade mínima 15 dias.

9,74 11.688,00

144 400 Kg Pão francês, com peso de 50g cada. 13,24 5.296,00

145 850 Pct

Pão branco fatiado caseiro e embalado, deveráser entregue em embalagem plástica de 500gr ,devidamente rotulada incluindo informaçãonutricional com data de fabricação e validadeinscrita na embalagem. Data de fabricação do diada entrega ou dia anterior e apresentar validadede 5 dias a partir da data de entrega

8,76 7.446,00

146 150 Pct

Pão sem glúten e sem lactose fatiado Embalado edevidamente rotulado e que possibilite oarmazenamento sob congelamento Produto deveráser entregue em embalagens íntegras de 400gramas a 500 gramas, devidamente registrado erotulado.

18,83 2.824,50

147 400 Pct

Pão fatiado, tipo pullman para sanduíches,embalado e rotulado. Produto deverá ser entregueem embalagens íntegras, devidamente rotulado,incluindo informação nutricional, com data defabricação e validade inscrita na embalagem,contendo de 300 gramas a 500 gramas, de 15 a 20fatias cada.

9,76 3.904,00
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148 1800 Kg Ponkan firme e sadio, sem machucados, cor naturalde boa qualidade, fresca sem partes escuras oubatidas. Sem bolor. 5,64 10.152,00

149 300 Kg
Pêra tipo importada, firme e sadio, semmachucados, cor natural de boa qualidade, frescasem parte escura ou batida. 13,39 4.017,00

150 300 Kg Pêssego, firme e sadio, sem machucados, cornatural de boa qualidade, fresca sem parte escuraou batida. 9,49 2.847,00

151 750 Kg
Pepino para salada tamanho médio, apresentandofirmeza, com a casca brilhante, fresca sem partesescuras ou batidas. Devem estar acondicionadas emembalagens resistentes e transparentes, cometiqueta de pesagem e prazo de validade semanal.

3,20 2.400,00

152 100 Unid

Queijo tipo mussarela com registro no SIE ou SIF,cor, sabor e aroma específicos, produto elaboradocom leite pasteurizado, sal, fermento lácteo, entreoutros, com temperatura de conservação erecomendação de após aberto, data de validadenão inferior a 60 dias após a entrega- Embalagem200g.AMOSTRA OBRIGATÓRIA

8,79 879,00

153 25 Unid

Queijo mussarela sem lactose com registro no SIEou SIF, cor, sabor e aroma específicos, produtoelaborado com leite pasteurizado, sal, fermentolácteo, entre outros, com temperatura deconservação e recomendação de após aberto, datade validade não inferior a 60 dias após a entrega-Embalagem 200g.AMOSTRA OBRIGATÓRIA

10,38 259,50

154 850 Unid Repolho branco sadio, tamanho médio, firme, semmachucados, cor natural de boa qualidade. 3,64 3.094,00

155 500 Unid
Requeijão cremoso tradicional. Produto deverá serentregue em embalagens íntegras de 180 gramas,devidamente registrado e rotulado. Validademinima: 06 meses AMOSTRA OBRIGATÓRIA

6,54 3.270,00

156 150 Unid
Requeijão cremoso zero lactose. Produto deveráser entregue em embalagens íntegras de 180gramas, devidamente registrado e rotulado.Validade minima: 06 meses AMOSTRAOBRIGATÓRIA

9,69 1.453,50

157 600 Unid Salsinha in natura (cheiro verde). Maços de 200g.Folhas sem machucados, sem partes queimadas oudanificadas. 2,39 1.434,00

158 1.000 Kg Tomate comum tamanho médio, firme e sadio,sem machucados, cor natural e de boa qualidade.Fresca sem parte escuras ou batida.
6,25 6.250,00

159 200 Kg Uva rubi- firme e sadio, sem machucados, cornatural de boa qualidade, fresca sem partesescuras ou batida 10,58 2.116,00

160 120 Unid
Aveia em flocos finos sem glúten-Ingredientes: aveia laminada em flocos finos semglúten livre de contaminação cruzada Produtoresultante da moagem de grãos de aveia apóslimpeza e classificação- embalagem 170g- 200g

7,90 948,00
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AMOSTRA OBRIGATÓRIA

161 30 Unid
Fórmula infantil em pó isenta de lactose com óleosvegetais, maltodextrina, DHA e ARA vitaminas,minerais e oligo elementos. Sem sabor e semsacarose Latas de 400 gramas

51,66 1.549,80

162 60 Unid
Fórmula Infantil de segmento para lactentes de 6 a12 meses COMPROBIOTICOS, DHA,ARA E NUCLEOTIDEOS. Latas de 800 gramasAMOSTRA OBRIGATÓRIA

62,66 3.759,60

163 60 Pct Leite em pó integral sem lactose instantâneo,Embalagem de 400 gr 26,29 1.577,40

VALOR TOTAL R$ 864.908,15

- Todas as amostras deverão estar acondicionadas em embalagens originais, conter número de registro do produto no órgãocompetente do Ministério da Saúde ou da Agricultura, que poderá estar expresso no rótulo do produto, ou através daapresentação do Certificado de Registro;
- As amostras dos produtos de origem animal, deverão estar acondicionadas em embalagens adequadas à sua conservação (caixatérmica). As amostras serão avaliadas conforme Processo Operacional Padronizado;
- As amostras deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Educação, no prazo de 03 (três) dias úteis após o encerramentodo certame, para análise após a habilitação;
- Todas as amostras serão isentas de custos e permanecerão em poder do município, em hipótese alguma haverá devolução oupagamento pelas amostras.
REGRAMENTO DE ENTREGA PARA PREVENÇÃO DO CORONA VIRUS:- O entregador, deverá estar asseado e paramentado usando touca e mascara, não será permitido a entrada na área daalimentação. Não e permitido a entrega de outros materiais juntamente, no mesmo veículo de entrega de alimentos – Ref.: Lei11.947, de 16/06/2009 Resolução/FNDE/CD/26/2013 – Portaria Conjunta SES/SED/DCSC nº 983/2020.
ENTREGA E PAGAMENTO:
- Todos os gêneros perecíveis deverão apresentar o peso afixado em suas embalagens;- As quantidades a serem entregues serão conforme cronograma definido pela Secretaria de Educação;- Os produtos que não estiverem dentro das especificações exigidas no edital serão rejeitados no momento da entrega, devendoser substituído dentro de 24 horas corridas;
- Horário das Entregas: As entregas deverão ocorrer de segunda a sexta feira, das 08:00h as 11:00h e das 13:30h as 15:30h.
- Local de Entrega: Secretaria Municipal de Educação, Rua Nereu Ramos nº 65, Centro, Monte Castelo -SC;
Previsão de 04 entregas semanais para os gêneros não perecíveis, que deverá ocorrer em até 5 (cinco) dias úteis a partir da datada solicitação emitida pelo Setor de Alimentação Escolar;
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Previsão de entregas semanais para os gêneros ‘’ perecíveis’’, que deverão ocorrer toda Terça-Feira de manhã, exceto se estesdias vierem a coincidir com feriados;
- Veículo para as Entregas: Todos os gêneros alimentícios deverão ser transportados em veículo próprio para alimentos, tipofurgão, e estarem acondicionados em caixas próprias, de forma a manter sua integridade, os produtos de origem animal devemser transportados em veículo fechado, isotérmico e refrigerado, conforme a legislação vigente;
- Recebedor dos Produtos: O recebedor é responsável pela conferência de todos os produtos, assinar a nota de entrega, ficaautorizado a não aceitar os gêneros, que não estiverem em conformidade com o edital, como prazos de validade, quantidades,qualidade e outros. Em caso de devolução de item, o fornecedor terá 24hs para fazer a entrega com o produto correto.
- Forma de Pagamento: Os pagamentos serão efetuados mediante notas devidamente datadas e assinadas pelo recebedor, noprazo de 30 dias corridos após a entrega.
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
- A CONTRATADA assumirá responsabilidade pela entrega do objeto, bem como por quaisquer danos decorrentes da entrega,causados a esta Municipalidade ou a terceiros.- A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por eleassumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, sob pena de rescisão do Contrato por nãocumprimento do mesmo.-A CONTRATADA fica obrigada a providenciar a reposição do objeto entregue que não estiver em conformidade com o Edital,como prazos de validade, quantidades, qualidade conforme citado nos itens anteriores.
OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

 Promover o pagamento de acordo com o contrato pré-estabelecido;
 Realizar a fiscalização do serviço a ser prestado;
 Fornecer todas as informações necessárias para a empresa ganhadora do certame sobre a localização dos Serviços edemais informações necessárias para a correta execução do fornecimento.

Monte Castelo, 27 de março de 2023.

OSNER CORREA NETTOSECRTÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 015/2023PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2023
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ANEXO II -MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO
PROPOSTA DE PREÇOS AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2023
Nome da Empresa:
CNPJ:
Endereço Completo:
Telefone: E-mail
Apresentamos nossa proposta para Aquisição de AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS, PARA O PROGRAMA NACIONAL DEALIMENTAÇÃO ESCOLAR - PNAE, objeto da presente licitação, modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2023, acatando todasas estipulações consignadas, conforme abaixo:

ITEM QUANTIDADE UNIDADEDEMEDIDA DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÃO VALORUNITÁRIO R$ VALOR TOTAL R$

01
600 Unid

Açúcar branco refinado com registro nos órgãoscompetentes – embalagem própria resistentecom05kg – prazo de validade mínimo após a entrega:10 meses - AMOSTRA OBRIGATORIA 22,65 13.590,00

02 750 Unid
Açúcar mascavo. Embalagem 1 kg. Devidamenteregistrado e rotulado. Validade mínima: 06 mesesAMOSTRA OBRIGATÓRIA 14,09 10.567,50

03 150 Unid Açúcar de baunilha- açúcar aromatizado comsabor de baunilha. Embalagem contendo 100g.AMOSTRA OBRIGATÓRIA
5,43 814,50

Etc...etc...Valor total da proposta (por extenso): R$ ________ (_______________).Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigaçõestrabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer queincidam sobre a contratação.
Declaramos que os itens ofertados atendem a todas as especificações descritas no edital e seus anexos.
 Nome do Banco e código; código da Agência e número da conta corrente.
É imprescindível a existência de conta bancária, visto que os pagamentos serão efetuados mediante depósito.
VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: ______________ (no mínimo, 60 – sessenta dias da data-limite para a entrega dosenvelopes).
PRAZO DE ENTREGA: ___________________________________________Local e Data
Representante Legal

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 015/2023
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2023

ANEXO III -MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __ _____________, por intermédio de seu representantelegal, o(a) Sr.(a.) ______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________, do CPF nº_______________, DECLARA, para fins do disposto do subitem 3.3.do Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2023, sob assanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme §1º do art. 18A.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.( ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.Nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaroconhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimentolicitatório realizado pela Prefeitura Municipal de Monte Castelo.
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 dedezembro de 2006.
Local e data
Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa

OBSERVAÇÃO:Assinalar com um “X” a condição da empresa.
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 015/2023PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2023
ANEXO IV – DECLARAÇÃO CONJUNTA

A pessoa jurídica (razão social da Empresa), CNPJ nº, sediada na (endereço completo), por intermédio de seu representante legal,o(a) Sr.(a.), portador(a) do RG nº, do CPF nº _______________,
DECLARA, sob as penas da Lei nº 10.520, de 17/07/2002, que cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação no presenteprocesso licitatório.
DECLARA, para fins do disposto no Art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 1988, que não emprega menores de 18(dezoito) anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos em qualquertrabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
DECLARA que não pesa contra si declaração de inidoneidade, expedida em face de inexecução total ou parcial de contratos comoutros entes públicos, nos termos do artigo 87, inciso IV e artigo 88, inciso III da Lei nº 8.666/93, em atendimento ao artigo 97 dareferida Lei.
DECLARA, que não se enquadra em nenhuma das proibições previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 – Leide Licitações;
DECLARA que tomou conhecimento do Edital e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprirtodos os termos do Edital, e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.

Local e Data

Assinatura

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 015/2023PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2023
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ANEXO V - DADOS BANCÁRIOS

Nome do Banco:________________________________________________________________
Nº da Agência: _________________________________________________________________
Nº da Conta Corrente da Licitante:_________________________________________________

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO:
Nome Completo: ________________________________________________________________
Cargo ou Função: _______________________________________________________________
E-mail:_________________________________________________________________________
E-mail para envio do Contrato e demais atos: __________________________________________
Telefone/Celular: ________________________________________________________________
Possui Certificação Digital para Assinatura de documentos? ( ) sim ( ) não

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 015/2023
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2023
ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO DA ATA DE REGSITRO DE PREÇO

MINUTA DE CONTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO N.º 000/2023
AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS, PARA OPROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃOESCOLAR - PNAE, QUE ENTRE SI CELEBRAM APREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CASTELO/SCE A EMPRESA _________.IDENTIFICAÇÃO DOS CONTRATANTES

1. CONTRATANTE:
O MUNICIPIO DE MONTE CASTELO, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativaà Rua Alfredo Becker n.º 385 – Bairro Centro – Centro_ na cidade de Monte Castelo/SC, inscrito no CNPJ sob n 83.102.525/0001-65, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Sr. JEAN CARLO MEDEIROS DE SOUZA, brasileiro, casado, residente edomiciliado em Monte Castelo/SC, portador do RG sob n.º 3803643 SSP/SC e do CPF nº 029.479.299-69.
2. CONTRATADA:A empresa _________________, pessoa jurídica de direito privado, com sede administrativa na Rua ____________ - BAIRRO nacidade de __________, inscrita no CNPJ sob n.º ___________ neste ato representada por seu ______, Sr(A). __________,brasileiro, ____________, residente e domiciliado na cidade de _________, portador do CPF n° _________________.
CLAUSULA PRIMEIRA – DO(S) OBJETO(S)
Constitui-se objeto do presente a AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS, PARA O PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃOESCOLAR - PNAE.
CLAUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES
2.1. Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização dos serviços, bem como para definir procedimentos e normasdecorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, com todos os seusAnexos, os seguintes documentos:Licitação – Pregão n.º 009/2023; e seus anexos;a) Toda a documentação constante no envelope da Comercial da CONTRATADA.2.2. Os documentos referidos no Item acima são considerados suficientes para, em complemento a este Contrato, definir aextensão do serviço e, desta forma, reger a execução do objeto contratado.
CLAUSULA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
3.1. Aplica-se a este Contrato as seguintes leis e regulamentos:I – Lei de n.º 8.666/93 e suas alterações, (Lei de Licitações);II - Lei de n.º 10.520/2002, (Lei que institui o pregão);III - Lei de n.º 10.406/2002, (Código Civil);IV – Lei 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor);V – Código Tributário Nacional.VI – Código Tributário Municipal.VII – Demais Legislação Vigente no Território Nacional aplicável ao caso.
CLÁUSULA QUARTA -DO REGIME DE EXECUÇÃO
4.1. O Fornecimento será indireto por preço unitário, nos termos do que definido no artigo 6º, da lei 8.666/93.
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CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO, CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS E REAJUSTES
5.1. O valor total do presente contrato fica fixado em R$ .................... (...............), no que segue:
(descrição do item)
5.2. São condições de pagamento:
5.2.1. O adimplemento integral das obrigações assumidas neste instrumento e as especificadas no item 8, do Anexo I.
5.2.2. O efetivo aceite pela Administração.
5.2.3. A apresentação do comprovante mensal de recolhimento do INSS e FGTS, ou certidão ou certificado de regularidadeemitido por ambos Órgãos Públicos, no caso da prestação de serviço de manutenção.
5.3. A Emissão da nota fiscal em nome doMUNICIPIO DE MONTE CASTELO.
5.4. Fornecimento de Garantia nos termos da lei.
CLÁUSULA SEXTA – DOS PRAZOS
6.1. O prazo de validade do presente contrato será 12 (doze) meses.6.2. A Garantia dos produtos será de acordo com que estabelecido pelo Código de Defesa do Consumidor ou da proposta daempresa vencedora, prevalecendo o que for mais vantajoso para a Contratante.
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS RECURSOS PARA ATENDER AS DESPESAS
7.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento doMunicípio de Monte Castelo para o exercício de 2023, na classificação abaixo:
Projeto Atividade: 2.018Cód. Reduzido: 21Elemento de Despesa: 3.3.90.30.07.00.00.00
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1. Fiscalizar a execução do Contrato, o que em nenhuma hipótese eximirá a proponente vencedora das responsabilidades doCivil, administrativa, tributária, trabalhista e Penal.
8.2 Fornecer nos prazos previamente acordados, os elementos básicos, informações técnicas e dados complementares,colaborando com o proponente, quando solicitado, no estudo e interpretação das normas aplicáveis à execução do contrato.
8.3.Nomear técnico responsável pelo acompanhamento da execução do contrato, que será o canal de comunicação junto oproponente, com as seguintes atribuições:
8.3.1. Agendar reuniões para revisão e verificação do andamento do contrato.
8.3.2. Intermediar os processos repassando todas as informações necessárias à execução do contrato.
8.3.3. Estabelecer prioridades na execução do contrato.
8.3.4. Registrar em relatório as deficiências verificadas na execução do contrato, encaminhando notificações ao proponente paraimediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Edital.
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8.4. Avaliar e aprovar a execução contratual.
8.5. Promover o pagamento e liquidação do contrato.
8.6. O Presente Contrato será fiscalizado nos termos da Portaria de n.º 429/2018.
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
9.1. A Contratada obriga-se e responde:
9.2. Por quaisquer danos materiais ou pessoais que ocorrerem durante a validade do contrato, inclusive para com e peranteterceiros;
9.3. Pelo pagamento de todas as despesas decorrentes da execução contratual;
9.4. Pela entrega de laudos técnicos quando e se necessário;
9.5. Pelo inteiro teor da proposta, inclusive por erros de digitação e quaisquer erro de cotação;
9.6. A atender as determinações e notificações da Contratada
9.7. Pela emissão da ART, se necessário;
9.8. Corrigir, às suas expensas, imperfeições ou omissões na execução deste contrato, observando os prazos estipulados pelaContratante;
9.9. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, cujas reclamações, desde que comprovadas, obrigam-se aatender prontamente;
9.10. Resolver quaisquer questões pertinentes à execução do contrato para correção de situações adversas e para o atendimentoimediato das reclamações/solicitações da Contratante;
9.11. Permitir à Licitante, diretamente ou por quem vier a indicar, o direito de fiscalizar a fiel observância das disposições docontrato;
9.12. Responder por todas as despesas referentes a obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e de acidentes de trabalho,bem como alimentação, saúde, transporte, uniformes ou outros benefícios de qualquer natureza, decorrentes da relação deemprego ou de trabalho do pessoal que for designado para a execução do contrato;
9.13.Indicar um representante, sem ônus para o CONTRATANTE, para atuar como Gestor Técnico Administrativo deste Contrato;
9.14. Prestar a respectiva assessoria técnica, conforme consta do respectivo descritivo e proposta;
9.15. Apresentar os indicadores dos resultados do trabalho destacando, os respectivos elementos conforme constante domemorial descritivo e proposta;
9.16. Apresentar relatório parcial e final referente a cada empresa atendida contendo os seguintes itens: introdução, atividadesrealizadas, resultados alcançados, indicadores, conclusões, anexos (fotos, gráficos).
CLÁUSULA DECIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
10.1. Quaisquer alterações contratuais, somente poderão ser efetuadas com autorização formal da CONTRATANTE e estarãosujeitas às hipóteses legais previstas no artigo 65, da Lei n.º. 8.666/93.
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10.2. Os pedidos deverão ser protocolados e encaminhados com a documentação indispensável ao exame do pleito, com amotivação de fato e de direito, sob pena de não conhecimento e/ou indeferimento.
CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES / SANÇÕES
11.1. Ressalvados os motivos de força maiores devidamente comprovados e a critério do Município de Monte Castelo, aCONTRATADA incorrerá nas seguintes penalidades:
a) 10% (dez por cento) do valor global do contrato, pela rescisão do mesmo por parte da CONTRATADA, sem justo motivo.
b) 10% (dez por cento) do valor global do contrato na falta de assinatura do mesmo pela contratada, depois de esgotado oprazo de 05 (cinco) dias da notificação do Município de Monte Castelo.
c) 01% (um por cento) por dia de atraso sobre o valor total dos serviços não prestados no prazo determinado, até o limite de10% (dez por cento), independente da possibilidade de rescisão contratual, com as consequências previstas em Lei,reconhecidas os direitos da administração prevista no art. 77, da Lei n.º 8.666/93.
11.2. As multas serão descontadas dos créditos que a empresa tiver em haver com Município de Monte Castelo, ou poderá sercobrada judicialmente após a notificação.
11.3. Serão pressupostos da aplicação das penalidades previstas neste Edital e nas legislações correlatas, a garantia e o respeitodos Princípios Constitucionais da Ampla defesa e do Contraditório.
11.4. As responsabilidades e aplicação das penalidades serão apuradas e impostas mediante Processo Administrativo disciplinar,garantidos os direitos tutelados no art. 5, da Constituição da República Federativa do Brasil e os Princípios Universais de Direito.
11.5. Sem prejuízo de quaisquer sanções aplicáveis, a critério do Município de Monte Castelo, a inexecução total ou parcial erescisão do contrato acarretará ao inadimplente as seguintes sanções:
a) Advertência;
b) Multa nos termos do Instrumento Convocatório ou do Contrato;
c) Aplicação da pena de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a AdministraçãoPública, pelo prazo de 2 (dois) anos;
d) Declaração de inidoneidade quando a VENCEDORA, sem justa causa, não cumprir as obrigações assumidas, praticando faltagrave, dolosa ou revestida de má fé, a juízo do Município de Monte Castelo. A pena de inidoneidade será aplicada medianteprocesso administrativo ponderando-se a natureza, a gravidade da falta e a extensão do dano efetivo ou potencial, assegurando-se a ampla defesa e contraditória.
CLAUSULA DECIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO
12.1. A rescisão do presente poderá ser:
a) determinada por ato unilateral e escrita da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei n.º8.666/93, alterada pela Lei n.º 8.883/94 e Lei 9.648/98.
b) A inexecução total ou parcial do presente enseja sua rescisão pela Administração, com as consequências previstas nacláusula nona deste instrumento e demais previstas na Lei 8.666/93.
c) Amigável, por acordo ente as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida atermo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração e protegido o interesse público;
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d) Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do artigo 78, da Lei 8.666/93, sem que haja culpa da proponentevencedora, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver sofrido;
e) A rescisão do contrato de que trato o inciso I, do artigo 79, acarretará as consequências previstas no artigo 80, incisos I a IV,ambos da Lei n.º 8.666/93 e suas alterações;
12.2. Sem prejuízo de quaisquer sanções aplicáveis, a critério do Município de Monte Castelo, a rescisão importará em:
a) Advertência;
b) Multa nos termos do Instrumento Convocatório ou do Contrato;
d) Aplicação da pena de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a AdministraçãoPública, pelo prazo de 2 (dois) anos;
e) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com Administração, quando, sem justa causa, não cumprir as obrigaçõesassumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má fé, a juízo do Município de Monte Castelo.
12.3. A aplicação de qualquer pena será mediante processo administrativo, garantindo-se ao acusado os direitos e prerrogativasconstitucionais.
12.4 A Contratada desde já submete-se as regras internas dos processos administrativos estabelecidos pelo Município de MonteCastelo que adotará dentre outros princípios, o princípio da: a) Supremacia da Supremacia do Interesse Público, b) Celeridade, c)Informalidade, d) Simplicidade, e) Economia processual, f) Legalidade, g) Moralidade, h) Eficiência, i) Publicidade e l)Impessoalidade.
12.5 Os prazos constantes dos atos processuais ordinatórios: citações, intimações e notificações, no caso de ocorrerempessoalmente, de começarão a fruir (contar) no dia imediatamente após, o seu recebimento por e-mail e/ou publicação no átrioda prefeitura, independentemente do dia e ou de sua publicação no DOM, constituindo ônus da contratada, de seurepresentante legal ou procurador acompanhar diariamente a publicação, após instaurado o Processo Administrativo.
CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO
13.1. Nos termos do Artigo 67, da Lei n.º 8.666/93, exercerá ampla e irrestrita fiscalização, através de um representante ouComissão a ser designada, tendo por escopo atender o Princípio da Legalidade e tutelar o interesse público.
CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DA OBRIGAÇÃO DA MANTENÇÃO DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS
14.1. O Contratado nos termos do artigo 55, inciso XIII, da Lei 8.666/93, obriga-se a manter durante a execução deste contrato,em compatibilidade com as obrigações assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação.
CLÁUSULA DECIMA QUINTA – DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DO MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO
15.1. O Contratado, reconhece expressamente os direitos do Município de Monte Castelo, em caso de rescisão Administrativanos termos do art. 77, da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA DECIMA SEXTA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA DO CONTRATADO
16.1. O Contrato a ser firmado com o vencedor deste processo licitatório encontrar-se-á vinculado aos termos e Condiçõesfixadas no Pregão de n.º 009/2023 e na proposta apresentada pelo Contratado, termos do art. 55, inciso XI, da Lei 8.666/93.
CLÁUSULA DECIMA SETIMA – DO FORO
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17.1. Para dirimir questões decorrentes deste contrato, fica determinado o Foro da Comarca de Papanduva – Poder Judiciário doEstado de Santa Catarina, com renúncia expressa a qualquer outro Foro, ainda que privilegiado, por determinação do art. 55, § 2ºda Lei 8.666/ 93 considerando-se a Supremacia do Interesse Público.E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma, diante de duastestemunhas para um só efeito.
Monte Castelo (SC), 0X de XXXXXxXXXX de 2023.
JEAN CARLO MEDEIROS DE SOUZA nonononononononononononPREFEITO nonononononononoPELO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE PELA EMPRESA / CONTRATADA

Testemunhas:
ANDREZA DA SILVEIRACPF 020.086.419-02 MONIA REGINA KRINDGESCPF 006.819.369-67

Visto e aprovado
MARCELO FELIZ ARTILHEIROASSESSOR JURIDICOOAB/SC 16.493


